
0
1-

05
64

/2
00

1 is ,l %& ain Aue0al Aiga  

 

 

  

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

ASSESSORIA TECNICA DA MESA — A.T.M. 

SISTEMA DE  APOIO  AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO_ DE LEI 	 0i-0564/200i DE 200i 	 1 

1 
1 MATERIA LEGISLATIVA: PL 
	

01-0564/200i DE 09/10/0A 

; rf.L:IL:ENTE. EXECUTIVO MARTA SVPLICY 

: NUM. OFICIO A.T.L.: 	0344/2001 
1 

E 11 ENT A: 

DISP5E SOBRE NORMAS ESPECiFICAS EM MATiRIA DE LICITA— 	 1 
C40 E CONtOATOS ADMINISTRATIVOS ikt'amBITo DO muNrcf- 
PIO DE S40 PAULO. 	 1 

:OBSERVACOE: 	
1 

IN=130=1:Ej2=3 

012 -8.,021,426,007 CIO  07-al-,aav07- 

AROUIVAD CNC Solutions 

• 	
4

T/1"1/2: PO1roce

l0

ss•79 11sietiv°  

00000 0 1 8 032 -7 1 
------- 1111011111111101 11111111 IMI 1111111111 IHI 11111 11111 11111 011111 -11ubsilido 



Mgdata
,RF 11.132

São Paulo, 02 de igtcre, de 2001
GABINETE DO PREFEITO

olíci„ .A.	 3 4 4 /01.

Processo n° 2001-0.090.422-6

RECEBIDO NA A. T. M.

Em 2J  10 / 0 1

às  ) g zo  horas.

Senhor Presidente

-11) Encaminho a Vossa Excelência, acompanhado da

respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido ao estudo e

deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que, dispõe sobre

normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no

âmbito do Município de São Paulo.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência os

protestos de apreço e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

3>
--4

n-•
••

Anexos: projeto de lei e exposição de motivos.

Ao
Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
Presidente da Câmara Municipal de Sãã Paulo'

y

JAM/sff
Licitaçao Of
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Dispõe sobre normas específicas em

matéria de licitação e contratos

administrativos no âmbito do MunialQio

AMOVIDO EM 21.
DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃO I

DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES

Art. 1° -	 As licitações e os contratos

administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, sujeitar-se-ão à

legislação federal e às normas específicas desta lei. Afflliff0~14.1•IN

Seção de Publicação e
Edição de Anais - DT-10

10 ouT 2001
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Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta

lei os órgãos da administração municipal direta, autárquica e fundacional.

Art. 2° - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as

definições da legislação federal, às quais se acrescem as seguintes:

I - reforma: espécie de obra que consiste em

modificação de área edificada, estrutura, compartimentação vertical,

volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, ainda que

• não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso.

II - serviço de engenharia: toda atividade técnica

relacionada com obra, em que predominem serviços profissionais sobre o

fornecimento de materiais, como consertos, pequenos reparos, serviços de

limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-cientificos, a

exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou

acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema

CONFEA/CREA.•
SEÇÃO II	 L -

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 3° - O fornecimento de materiais em geral e a

prestação de quaisquer serviços, em ambos os casos, desde que habituais

ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de registro de preços.



seu objeto.
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Art. 40 - O sistema de registro de preços será

regulamentado por decreto, atendidas as peculiaridades do Município e

observado o disposto nesta lei.

Art. 50 - O registro de preços será feito mediante

concorrência, a ser processada pelo órgão que tenha interesse na

contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas quantidade e

periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da

•	 Administração Municipal.

§ 1 0 - Excetuam-se do "caput" deste artigo os

casos em que houver inviabilidade de competição, podendo ser efetuado o

registro de preços por inexigibilidade de licitação, condicionada sua

manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação.

§ 2° - O registro de preços será feito com a

previsão de utilização da respectiva ata por todos os órgãos interessados em

Art. 6° - O preço registrado será utilizado por todas

as unidades da Administração Municipal, salvo quando a contratação revelar-

se antieconômica ou quando houver necessidade específica devidamente

justificada.

Art. 70 - Fica facultada a utilização, pelos órgãos

municipais, dos registros de preços do Governo Federal e do Governo do

Estado de São Paulo, obedecidas as condições estabelecidas nas

respectivas legislações.
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Art. 8° - A Administração Municipal poderá

centralizar, em unidade competente, as atribuições de acompanhamento da

evolução dos preços no mercado, e de inclusão, atualização e cancelamento

dos dados referentes ao sistema de registro de preços.

Art. 9° - O controle e o reajuste dos preços de

bens e serviços, considerada sua natureza, será estabelecido mediante

ampla pesquisa de mercado.

Parágrafo único - Os vencedores da concorrência

que tiverem seus preços registrados ficam obrigados a fornecer todos os

dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" deste artigo.

Art. 10 - A existência de preços registrados não

obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir,

facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,

sendo assegurada ao detentor do registro de pr ços a preferência em

igualdade de condições.

Art. 11 - A qualqueNempo, cada um dos preços

registrados poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles

praticados no mercado, cabendo ao órgão responsável convocar os

fornecedores registrados para estabelecer o novo valor.

Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços,

assegurado o contraditório e a ampla defesa, terá seu registro cancelado

quando:
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- descumprir as condições da ata de registro de

preços;

II - descumprir o estabelecido no parágrafo único

do artigo 9°;

III - não retirar a respectiva nota de empenho ou

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem

justificativa aceitável;

IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na

hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no mercado;

V - presentes razões de interesse público.

Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de

preços é de um ano, prorrogável por até igual período.

Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência

da ata de registro de preços não implica a extinção dos contratos dela

decorrentes, ainda em execução.

Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser

rescindida nas hipóteses previstas para a rescisão dos contratos em geral.

CAPíTULO II 	 C2"
DA LICITAÇÃO

SEÇÃO I

DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS

Art. 15 - A competência para autorizar a abertura

de procedimento licitatório será dos Secretários Municipais ou de autoridades
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de nível equivalente na Administração Indireta, autárquica e fundacional,

podendo ser delegada.

Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas

previstas na legislação federal e o processamento de cada uma delas no

Município de São Paulo estará sujeito às normas específicas previstas nesta

lei.

Art. 17- As formas e prazos de publicidade de atos

convocatórios são aqueles a seguir definidos:

I - editais de concorrência e de concurso serão

publicados, ao menos uma vez, no Diário Oficial do Município e em jornal de

grande circulação local, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias entre a

primeira publicação e a data para recebimento de documentação e propostas

ou para recebimento dos trabalhos;

II - editais de tomada de preços serão publicados,

por uma vez, no Diário Oficial do Município, observando-se o prazo mínimo

•	 de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de recebimento de

documentação e propostas;

III - instrumentos convocatórios de convite serão

encaminhados diretamente a, pelo menos, 3 (três) potenciais interessados,

cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis entre a

data de entrega e a designada para recebimento de propostas;

IV - editais de leilão serão publicados, por uma

vez, no Diário Oficial do Município e em jornal de grande circulação local,
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com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data

designada para abertura dos trabalhos.

§ 1° - As publicações serão feitas resumidamente,

contendo os dados essenciais à identificação do certame, por modalidade e

número de registro; do órgão licitante; objeto licitado; data, hora e local

designados para o recebimento de documentos e propostas, e endereço e

telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e

esclarecimentos suplementares.

§ 2° - Os atos convocatórios, sem distinção de

modalidade, serão sempre disponibilizados para consulta n repartições e

divulgados seus extratos pela Internet. 

§ 30 - As publicações dos editais de concorrência

e tomada de preços para a contratação de serviços e obras de menor

complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 10 (dez)

dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a

4111 abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do

objeto a ser licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as

demais exigências do edital.

Art. 18 - As modificações no edital exigem

divulgação pela mesma forma dada ao texto original, reabrindo-se o prazo

inicialmente estabelecido.
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§ 1° - Quando a alteração não afetar de forma

substancial a formulação da proposta, o prazo de divulgação poderá ser

reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de Licitação.

§ 2° - Quando a mudança não implicar alterações

ou reformulação da proposta, ou o cumprimento de novas exigências, não

haverá necessidade de reabertura de prazo.

Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as

•	 modalidades de licitação que possam ser processadas por meio eletrônico,

observada a legislação federal pertinente.

Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade

pregão, instituída pela União, para a aquisição de bens ou serviços comuns,

que será regulamentada por decreto, observada a legislação federal

pertinente.

Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de

limite inferior para parcelas de um mesmo fornecimento, serviço ou obra, que

possam ser enquadradas em modalidade de limite superior, configurando

Parágrafo único - Para efeito da aplicação do

"caput" deste artigo, caracterizar-se-á fracionamento, no âmbito de uma

mesma unidade orçamentária, a realização de licitações ou contratações de

parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no prazo

de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade

de limite superior ao daqueles utilizados.
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Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em

.•	 ..

função do valor originário do ajuste, não sendo computadas as prorrogações

de contrato legalmente permitidas.

SEÇÃO II

DA HABILITAÇÃO

Art. 23 - As exigências máximas para habilitação

111	 nas licitações no âmbito do Município de São Paulo são aquelas previstas na

legislação federal, observado, no que couber, o previsto nesta seção.

Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a

apresentação de documentos necessários e aptos a comprovar a

regularidade fiscal dos licitantes.

Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para

com a Fazenda Municipal poderão ser considerados habilitados desde que

comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito.

CAPÍTULO III

DOS CONTRATOS

Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos

deverão ser publicados, na íntegra ou em extrato, no Diário Oficial do

Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura.

Art. 27 - O contratado apresentará, quando

necessário, para assinatura do contrato, o cronograma físico-financeiro do
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ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de execução, para

análise e aprovação da fiscalização.

Art. 28 - A Administração poderá:

I - exigir a prestação integral da garantia, até a

finalização do contrato, e permitir o levantamento parcial de valores

percentualmente compatíveis com a parte do contrato já realizada;

II - utilizar a garantia para satisfação de débitos

110 decorrentes da execução do contrato ou de multas, estabelecendo para o

contratado prazo para sua recomposição ou, se este último entender

conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial.

Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são

aquelas previstas na legislação federal.

Parágrafo único - Também implicará a rescisão

unilateral do contrato a aplicação ao contratado da pena de declaração de

inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e contratar com a

111	 Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em outro

procedimento administrativo.

e
CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a

procedimentos licitatórios será sempre feita através de publicação no Diário

Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver tomado ciência

diretamente.

•
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Art. 31 - Os prazos fixados em meses terao como

termo final, no mês de vencimento, o mesmo dia em que se iniciaram, e

aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que passaram a fluir.

Parágrafo único - Só se iniciam e vencem os

prazos em dia de expediente normal.

Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo

único do artigo 1° desta lei poderão celebrar convênios com outros órgãos da

• administração pública, inclusive federais e estaduais, visando à utilização

compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a realização das

respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos.

Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei

no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.

Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei n.°

10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores.

tqè
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A presente propositura dispõe sobre normas

•
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do

Município de São Paulo, suplementando as normas gerais da legislação

federal naquilo que é peculiar ao contexto da administração pública

paulistana.

Uma lei municipal que atualize a vigente Lei n°

10.544, de 31 de maio de 1988, não significa apenas o exercício da legítima

autonomia municipal, mas, sobretudo, representa trazer ao mundo jurídico

instrumento essencial à boa administração da Cidade.

Existem normas na Lei Federal n° 8.666, de 21 de

junho de 1993, que sabidamente não são gerais, ou seja, são de aplicação

somente exigível dos órgãos e entidades da administração federal.

Assim, observada a competência privativa da

União para as normas gerais, é de todo oportuno que o Município de São

Paulo tenha suas normas específicas sobre aspectos cruciais do atendimento

das necessidades públicas locais, como, por exemplo, de disciplina própria

das formas e prazos de divulgação de atos convocatórios e do registro de

preços para compras e serviços.

•



p." I.Folha n°.  /ty 	 do proc.
2 	 de O._

As	

6V-
As normas, que prevêem a incorpoltejEão tibIGA or. Legiilativo

2 ‘.. 11.132

ferramentas da tecnologia da informação aos procedimentos licitatórios e às

contratações municipais, também ressaltam a oportunidade de atualizar-se a

legislação municipal sobre a matéria.

Trata-se, portanto, de diploma legal que — nos

limites da competência legislativa municipal — terá por função primordial a

gestão dos negócios públicos segundo as peculiaridades locais, as

exigências de legitimidade e economicidade das contratações e os

imperativos da modernização tecnológica.

Considerando que o aprimoramento e a agilização

dos serviços públicos, aliados à simplificação e transparência dos

procedimentos pertinentes, constituem uma das metas da Administração do

Município de São Paulo, submeto o presente projeto de lei a essa Egrégia

Câmara, que a ele, por certo, aporá o seu aval.

AM/sff
Licitaçao Exp

e
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Encontra-se em tramitação nessa E. Câmara o

Projeto de Lei n° 564/01, que dispõe sobre normas específicas em matéria
lir

de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo,

o qual foi encaminhado pelo Ofício ATL. n° 344/01.

Em consonância com o disposto no artigo 38 da

Lei Orgânica do Município de São Paulo, solicito passe a referida propositura

a tramitar em regime de urgência, considerando a importância da matéria

nela contida.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos

de elevada estima e consideração.

cÁ)7
MARTA SUPLICY

Prefeita

Ao Excelentíssimo

Senhor José Eduardo Martins Cardozo

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

—NAM/sff

Urgência Licitação

SGM - 002 - DGM
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• Altere-se a redação do parágrafo
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Liderança do PSDB

EMENDA Npi AO PROJETO DE LEI N° 564/2001

"Parágrafo único — Subordinamd‘ ao regime desta lei os órgãos da
administração municipal direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações
públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais
entidades ci íroladas direta ou indireta t. 'nte pelo Município."
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU

Liderança do PSDB

JUSTIFICATIVA

Trata-se apenas de adaptação ao disposto no parágrafo único, artigo 1°, da
Lei Federal 8.666/93, que estabelece normas gerais sobre licitações e contratos
administrativos no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios.

Nesse sentido, é pacífico o entendimento do Supremo Tribunal Federal, que
410 considerou constitucionais os artigos 1° e 118 da Lei n° 8.666, ao julgar medida

cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 927-3/RS, promovida pelo
Governador do Estado do Rio Grande do Sul.

A título de esclarecimento, o artigo 118 da Lei 8.666 determina que os
"Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as entidades da administração
indireta deverão adaptar suas normas sobre licitações e contratos ao disposto nesta
Lei".

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU,
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hide Seco C.S.10
RF 10.686

Liderança do PSDB

EMENDA AO PROJETO DE LEI N° 564/2001

REJEITA
20 DE

Bancaldaldo PSDB

Altere-se o "caput" do artigo 13, rios seguintes termos:

"Art. 13 — O prazo de vigência da ata de registro de preços é 6 (seis) meses,
prorrogável, uma única vez, por igual período."
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU pkjd Z. Alveit.
/de Seçâo CS.10
RF 10.686

Liderança do PSDB

JUSTIFICATIVA

Trata-se somente de adaptação à Lei Federal 8.666/93, a qual estabelece
•	 normas gerais sobre licitações e contratos administrativos no âmbito dos Poderes

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (art. 1°, "caput").

O artigo 15, § 3 0, inciso 111, da Lei 8.666/93 determina que a validade do
registro não poderá ser superior a um anok

•



Papel para informação, rubricado como folh

de 200 	 70,	 / ° 	 (a) 	

1	
do processo n* k -SCA. 

20/12/01

li:ktrf)
Assessor Té

\Netifthi --i (

Ern	 is;	 ,
com.1 1t5. ç o

Cariog Roberto
Seer&gi

11.13.0

o Chefe

são do
pOitt o e
_ 	 h

á L

Pçesidente da GC.1

•

: PIM] 5,pj
41:,,, CPI V,
1'7 tddffir4lik:.
=R, /1"1n0 'N''-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

13

À Comissão de Constituição e Justiça,

Aprovados o projeto original em 2a discussão e a
emenda n° 1 da bancada do PSDB, segue à Comissão para propôr a redação
final ao projeto.

To	 Vereador,

de Comissão ci Constituição e

CÓD. 0233
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Feitas as modificações necessárias, segue abaixo o texto com a redação final ao
projeto.

PROJETO DE LEI 01-0564/2001.

Dispõe sobre normas específicas

em matéria de licitação e contratos

administrativos no âmbito k do

Município de São Paulo.

•

,

1 /
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4nara Itartic0a
16 — PAR
16-1680/2001

PARECER N°	 12001 DA -COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE
O PROJETO DE LEI N° 564/2001.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Sra. Prefeita, que dispõe sobre normas
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do
Município de São Paulo.

Aprovado o projeto original em 2a discussão, ocasião em que também foi
aprovada a Emenda n° 1, da bancada do PSDB, foi o projeto encaminhado à
Comissão de Constituição e Justiça para elaboração de parecer propondo a
redação final do projeto com a incorporação da alteração decorrente da Emenda.

• A Câmara Municipal d‘São Paulo DECRET A:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃO I

DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES

p10564-01

17 — RELCOM
17-0848/2001

1
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Art. 1° - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de

São Paulo, sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei.

Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração

municipal direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as

empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades

controladas direta ou indiretamente pelo Município.

Art. 2° - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às

quais se acrescem as seguintes:

I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada,

estrutura, compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em

edificação preexistente, ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem

alteração de uso.

II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que

predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como

consertos, pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além

de trabalhos técnico-cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja

execução exija atuação ou acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização

do sistema CONFEA/CREA.

SEÇÃO II

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

p10564-01	 2
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Art. 30 - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer

serviços, em ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser

contratados pelo sistema de registro de preços.

Art. 40 - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto,

atendidas as peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei.

• Art. 50 - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada

pelo órgão que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de

serviço, cujas quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de

conveniência futura da Administração Municipal.

§ 1° - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade

de competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de

licitação, condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada

contratação.

§ 20 - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva

010	 ata por todos os órgãos interessados em seu objeto.

Art. 6° - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração

Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando

houver necessidade específica devidamente justificada.

Art. 7° - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de

preços do Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as

condições estabelecidas nas respectivas legislações.

p10564-01	 3
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Art. 8° - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as

atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de

inclusão, atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro

de preços.

Art. 9° - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua

natureza, será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado.•
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços

registrados ficam obrigados a fornecer todos os dados necessários ao

atendimento do disposto no "caput" deste artigo.

Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as

contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro

de preços a preferência em igualdade de condições.

Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em

00 decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao

órgão responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo

valor.

Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a

ampla defesa, terá seu registro cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9°;

p10564-01	 4
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III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior

àqueles praticados no mercado;

V - presentes razões de interesse público.

Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano,

prorrogável por até igual período.

Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços

não implica a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução.

Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas

para a rescisão dos contratos em geral.

CAPÍTULO II

DA LICITAÇÃO

SEÇÃO I

DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS

Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será

dos Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na

Administração Indireta, autárquica e fundacional, podendo ser delegada.

Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e

o processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às

normas específicas previstas nesta lei.

p10564-01	 5
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Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a

seguir definidos:

I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no

Diário Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com

antecedência mínima de 30 (trinta) dias entre a primeira publicação e a data para

recebimento de documentação e propostas ou para recebimento dos trabalhos;

II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial

do Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a

publicação e a data de recebimento de documentação e propostas;

III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a,

pelo menos, 3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com

antecedência mínima de 3 (três) dias úteis entre a data de entrega e a designada

para recebimento de propostas;

• IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município

e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze)

dias entre a publicação e a data designada para abertura dos trabalhos.

§ 1° - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à

identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante;

objeto licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e

propostas, e endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a

íntegra do edital e esclarecimento suplementares.

p10564-01	 6
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§ 20 - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre

disponibilizados para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela

Internet.

§ 3° - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a

contratação de serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos

reduzidos para 20 (vinte) e 10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade

• competente para autorizar a abertura do procedimento licitatório, levando-se em

conta a natureza do objeto a ser licitado, os requisitos para a formulação das

propostas e as demais exigências do edital.

Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao

texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido.

§ 1° - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da

proposta, o prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação

da Comissão de Licitação.

• § 2° - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou

o cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de

prazo.

Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam

ser processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente.

Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União,

para a aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por

decreto, observada a legislação federal pertinente.

p10564-01	 7
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Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de

um mesmo fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em

modalidade de limite superior, configurando fracionamento.

Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-

á fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de

licitações ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra,

110	 cujo somatório, no prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste,

exigisse modalidade de limite superior ao daqueles utilizados.

Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do

ajuste, não sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas.

SEÇÃO II

DA HABILITAÇÃO

Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do

Município de São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado,

•	 no que couber, o previsto nesta seção.

Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos

necessários e aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes.

Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal

poderão ser considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da

exigibilidade do crédito.

CAPÍTULO III

DOS CONTRATOS

p10564-01	 8
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Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na

íntegra ou em extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias

contados da sua assinatura.

Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do

contrato, o cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das

• diversas etapas de execução, para análise e aprovação da fiscalização.

Art. 28 - A Administração poderá:

I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o

levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do

contrato já realizada;

II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do

contrato ou de multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua

recomposição ou, se este último entender conveniente, para substituição por

• garantia diversa da inicial.

Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação

federal.

Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação

ao contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária

para licitar e contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de

falta cometida em outro procedimento administrativo.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9p10564-01

CÓD. 0561
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Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será

sempre feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o

interessado dele tiver tomado ciência diretamente.

Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de

vencimento, o mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o

• mesmo dia do mês em que passaram a fluir.

Parágrafo único - Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal.

Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1° desta lei poderão

celebrar convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais

e estaduais, visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da

informação para a realização das respectivas contratações de obras, serviços e

fornecimentos.

Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias,

• contados de sua publicação.

Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário, em especial a Lei n° 10.544, de 31 de maio de 1988, e

,.; ?•
Sala da Comissão de Constituiçãõ.	 k.

~me a1 .4~4 *Meu as Cm" SP.CÓD. 0561
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especificas em matéria

Câmara Municipal
Paulo

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.:01	 FOLHA:36	 TAQ.:Anelise	 ..SESSÃO:104Extraordinária
1

ORADOR:	 '.	 DATA: 27-12-01	 !
,

REVISÃO

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores inscritos. Encerrada a .discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os cOntrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-

SEM

se agora. (Pausa) Está aprovado. Volta em segunda discussão..

•	 Passemos ao item seguinte da pauta.

Presidente - proceda o senhor secretário ao item

135... (cana)	 •

O SR. PRE . 	(José Eduardo Cardozo H PT) - O Sr.
°Secretário procede: .	leitura 6.• .r.em seguinte.

!	 ,	 !,o.	 Dispõe	 sobre ,. normas!	
i

i

•ntratos administrativos no	 1

.!	 ..âmbito do Município de S	 al .	 ' . te de Urgência). .Fase: à•
i

Redaçgo Final.
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Registro 10.940

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.:01 FOLHA:37

ORADOR:

REVISÃO

TAQ.: Anelise	 SESSÃO: 104 Extraordinária

DATA: 27-12-01	 SEM

•

•

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) ' - Proceda

Sr. Secretário à leitura do parecer que propõe a redação

1

- É lido o.seguinte: (Leitura do parecer)

o
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Registro 10.940

TAQ.: Anelise

SEM

ROD.:01 FOLHA:38

ORADOR:

REVISÃO

SESSÃO: 104 Extraordinária

DATA: 27-12-01

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Aprovado.

Câmara Municip
Paulo

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Passemos à

(Anelise)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Passemos

à deliberação da redação final . ao PL 564/01.	 Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores

,	 ,•	 i	 .	 .
'	 ..	 ..	 i
Passemos ao item seguinte. O Sr. Secretário procederá à

•
1	 .

leitura.	 ,-,	 1.	 ,	 ..	 i,	 •
i	

.,	 -,
.	 •	

I	
•

.	 .
,	 I,	 .

• .	 i	
,	 .	 ,'

-,- "136.	 PDL .55/01,-,-;:dó Vereador Celso: Jatene (PTB).•

Concede o Titulo de Cidadão Paulistano 'in memoriam' ao Dr. David,

Capistrano da Costa Filho. Discussão e votação únicas. Aprovação'

mediante voto favorável da . maioria absoluta dos membros da!

• Câmara'."

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) -; (Pela ordem) - ! Sr. Presidente,;
I	 ,,
!	 irequeiro o adiamento da matéria para o fim da pauta. 	 i

v.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n• 	

qtzsistente de Chefia Técnica
:7 gistro 10.940

À LEG. 3— SR. CHEFE:

A redação final ao presente projeto, de fls.
22/31, foi aprovada na 105 Sessão Extraordinária, de 28 de•
dezembro do corrente, estando em condições de ser encaminhado à
sanção.

28/12/01

.	 I

Assessor Téeningislativo Chefe
ATM
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Em

(a)
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frav;e,-1

Sr. ZUzi,

. • Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica.

Preparar carta de lei e registro.

Em, 28.12.2001.•

JOSÉ CR1ST~S A NTOS
Chefe de Seçao Técnica II

Substituto

Sr. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 28.12.2001.

[.:

SEGUE m,t41-4.......ju tacto	 nesta data.	 	 documento 	 '--e-papel para Informação, rubricado 	
.	 I\

sob folhai>	  n2 ,À ase. 5„Li 8 	

• À

**MN	

r H



Folha iv,	 5 C	 r:.-, r r :
fl. s  o A	 5,G...cf	

CÂMARA MUNICIPAL D Lose;4;;;,itettit§0

São Paulo, 28 de dezembro de 2001.

Oficio Leg.3 n° 889/2001

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 28 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 564/01,
de autoria do Executivo, que dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e
contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Hélio Bicudo
Digníssimo Prefeito em Exercício do Município de São Paulo.

JãS/amf.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 28 DE DEZEMBRO

DE 2001. Cópia extraída de fls. 22/31 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 564/01).

(Executivo). Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos

administrativos no âmbito do Município de São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL

DE SÃO PAULO decreta: CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SEÇÃO I

DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES Art. 1° - As licitações e os contratos

administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, sujeitar-se-ão à legislação

federal e às normas específicas desta lei. Parágrafo único - Subordinam-se ao regime

desta lei os órgãos da administração municipal direta, os fundos especiais, as

autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia

mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município. Art. 2° -

Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se

acrescem as seguintes: I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de

área edificada, estrutura, compartimentação vertical, volumetria, restauro ou

modificação em edificação preexistente, ainda que não utilizada ou finalizada, com ou

sem alteração de uso; II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada

com obra, em que predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de

materiais, como consertos, pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de

obras, além de trabalhos técnico-científicos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres,

cuja execução exija atuação ou acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização

do sistema CONFEA/CREA. SEÇÃO II DO SISTEMA DE REGISTRO DE

PREÇOS Art. 3° - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer

serviços, em ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser

contratados pelo sistema de registro de preços. Art. 4° - O sistema de registro de preço

será regulamentado por decreto, atendidas as peculiaridades do Município e obsery

1
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o disposto nesta lei. Art. 5° - O registro de preços será feito mediante concorrência, a

ser processada pelo órgão que tenha interesse na contratação de fornecimento ou

prestação de serviço, cujas quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em

função de conveniência futura da Administração Municipal. § 1 0 - Excetuam-se do

"caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de competição, podendo ser

efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, condicionada sua

manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação. § 2° - O registro de

preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por todos os órgãos

interessados em seu objeto. Art. 6° - O preço registrado será utilizado por todas as

unidades da Administração Municipal, salvo quando a contratação revelar-se

antieconômica ou quando houver necessidade específica devidamente justificada. Art.

7° - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do

Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições

estabelecidas nas respectivas legislações. Art. 8° - A Administração Municipal poderá

centralizar, em unidade competente, as atribuições de acompanhamento da evolução

dos preços no mercado, e de inclusão, atualização e cancelamento dos dados referentes

ao sistema de registro de preços. Art. 9° - O controle e o reajuste dos preços de bens e

serviços, considerada sua natureza, será estabelecido mediante ampla pesquisa de

mercado. Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços

registrados ficam obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do

disposto no "caput" deste artigo. Art. 10 - A existência de preços registrados não

obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada

a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao

detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições. Art. 11 - A

qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em decorrência de

eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão responsável

convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. Art. 12 - O

'detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla defesa, terá

seu registro cancelado quando: I - descumprir as condições da ata de registro

preços; II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9°; III - não r rari

2
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respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem justificativa aceitável; IV - não aceitar reduzir o seu preço

registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no mercado; V -

presentes razões de interesse público. Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro

de preços é de um ano, prorrogável por até igual período. Parágrafo único - A

expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica a extinção dos

contratos dela decorrentes, ainda em execução. Art. 14 - A ata de registro de preços

poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a rescisão dos contratos em geral.

CAPÍTULO II DA LICITAÇÃO SEÇÃO I DA COMPETÊNCIA E DAS

MODALIDADES LICITATÓRIAS Art. 15 - A competência para autorizar a abertura

de procedimento licitatório será dos Secretários Municipais ou de autoridades de nível

equivalente na Administração Indireta, autárquica e fundacional, podendo ser

delegada. Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação

federal e o processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito

às normas específicas previstas nesta lei. Art. 17 - As formas e prazos de publicidade

de atos convocatórios são aqueles a seguir definidos: I - editais de concorrência e de

concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário Oficial do Município e em

jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias entre a

primeira publicação e a data para recebimento de documentação e propostas ou para

recebimento dos trabalhos; II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma

vez, no Diário Oficial do Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze)

dias entre a publicação e a data de recebimento de documentação e propostas; III -

instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos,

3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3

(três) dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas;

IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e

em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias

entre a publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. § 1° - As publicações

serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à identificação do

an	

certam13/por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto licitado; data, rA
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local designados para o recebimento de documentos e propostas, e endereço e telefone

do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e esclarecimento

suplementares. § 2° - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão

sempre disponibilizados para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela

Internet. § 3° - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a

contratação de serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos

reduzidos para 20 (vinte) e 10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade

competente para autorizar a abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta

a natureza do objeto a ser licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as

demais exigências do edital. Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação

pela mesma forma dada ao texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente

estabelecido. § 1° - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação

da proposta, o prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da

Comissão de Licitação. § 2° - Quando a mudança não implicar alterações ou

reformulação da proposta, ou o cumprimento de novas exigências, não haverá

necessidade de reabertura de prazo. Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as

modalidades de licitação que possam ser processadas por meio eletrônico, observada a

legislação federal pertinente. Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade

pregão, instituída pela União, para a aquisição de bens ou serviços comuns, que será

regulamentada por decreto, observada a legislação federal pertinente. Art. 21 - É

vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo

fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite

superior, configurando fracionamento. Parágrafo único - Para efeito da aplicação do

"caput" deste artigo, caracterizar-se-á fracionamento, no âmbito de uma mesma

unidade orçamentária, a realização de licitações ou contratações de parcelas do mesmo

fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no prazo de 30 (trinta) dias contados da

formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite superior ao daqueles utilizados.

Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste,

não sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. SEÇÃO II

DA HABILITAÇÃO Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licita4
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no âmbito do Município de São Paulo são aquelas previstas na legislação federal,

observado, no que couber, o previsto nesta seção. Art. 24 - O Poder Executivo

regulamentará a apresentação de documentos necessários e aptos a comprovar a

regularidade fiscal dos licitantes. Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para

com a Fazenda Municipal poderão ser considerados habilitados desde que comprovem

a suspensão da exigibilidade do crédito. CAPÍTULO III DOS CONTRATOS Art. 26

- O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em

extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua

assinatura. Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do

contrato, o cronograrna físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das

diversas etapas de execução, para análise e aprovação da fiscalização. Art. 28 - A

Administração poderá: I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do

contrato, e permitir o levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis

com a parte do contrato já realizada; II - utilizar a garantia para satisfação de débitos

decorrentes da execução do contrato ou de multas, estabelecendo para o contratado

prazo para sua recomposição ou, se este último entender conveniente, para substituição

por garantia diversa da inicial. Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas

previstas na legislação federal. Parágrafo único - Também implicará a rescisão

unilateral do contrato a aplicação ao contratado da pena de declaração de inidoneidade

ou a suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração Pública, ainda

que em decorrência de falta cometida em outro procedimento administrativo.

CAPÍTULO IV DAS DISPOSIÇÕES FINAIS Art. 30 - A intimação de quaisquer

atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre feita através de publicação no

Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver tomado ciência

diretamente. Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de

vencimento, o mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo

dia do mês em que passaram a fluir. Parágrafo único - Só se iniciam e vencem os

prazos em dia de expediente normal. Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo

único do artigo 1° desta lei poderão celebrar convênios com outros órgãos da

administração pública, inclusive federais e estaduais, visando à utiliz ao,
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compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a realização das

respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos. Art. 33 - O Executivo

regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua

publicação. Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário, em especial a Lei n° 10.544, de 31 de maio de 1988, e

alterações posteriores. Eu, 	 	 Assistente de Chefia Técnica,7IfÁKSATO

Assistente'	 *Cliiffi*Tisáta***,

padrão "QPA-10-C" extrai a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 53

e digitei. Eu, KATHY .	 MORALES DE SOUZA  , Assistente Parlamentar, padrão "QPA-
ssIstente Parlamintar

05-A" a conferi. São Paulo, 28 de dezembro de 2001 	  Chefe	 Se ão T 'cnica de

Preparo e	 istro de Documentos Legislativos, 	

I  da  19/7.40è 	  Diretora do Departamento dos è'RT`k`g Legislativos da
Diretor éc. Depto.

Câmara Municipal de São Paulo.-
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O funcionário

Dispõe sobre normas específicas em
matéria de licitação e contratos
administrativos no âmbito do
Município de São Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 28 de dezembro de 2001,
decretou a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES

Art. 1° - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do
Município de São Paulo, sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta
lei.

Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da
administração municipal direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas,
as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas
direta ou indiretamente pelo Município.

Art. 2° - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação

111	
federal, às quais se acrescem as seguintes:

I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área
edificada, estrutura, compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em
edificação preexistente, ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de
uso;

II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra,
em que predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como
consertos, pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de
trabalhos técnico-cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução
exija atuação ou acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema
CONFEA/CREA.

SEÇÃO II
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

•
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Art. 30 - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de
quaisquer serviços, em ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser
contratados pelo sistema de registro de preços.

Art. 40 - O sistema de registro de preços será regulamentado por
decreto, atendidas as peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei.

Art. 50 - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser
processada pelo órgão que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação
de serviço, cujas quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de
conveniência futura da Administração Municipal.

§ 1 0 - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver
inviabilidade de competição, podendo ser efetuado o registro de preços por
inexigibilidade de licitação, condicionada sua manutenção à permanência da condição
inicial a cada contratação.

§ 2° - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da
respectiva ata por todos os órgãos interessados em seu objeto.

Art. 6° - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da
Administração Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou
quando houver necessidade específica devidamente justificada.

Art. 70 - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos
registros de preços do Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo,
obedecidas as condições estabelecidas nas respectivas legislações.

Art. 8° - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade
competente, as atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de
inclusão, atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de
preços.

Art. 9° - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços,
considerada sua natureza, será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado.

Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus
preços registrados ficam obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento
do disposto no "caput" deste artigo.

Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração
a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de
preços a preferência em igualdade de condições.

Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser
revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao
órgão responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor.

2
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Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, terá seu registro cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 90;

III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se
superior àqueles praticados no mercado;

V - presentes razões de interesse público.

Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano,
prorrogável por até igual período.

Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro
de preços não implica a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução.

Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses
previstas para a rescisão dos contratos em geral.

CAPITULO II
DA LICITAÇÃO
SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS

Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento
licitatório será dos Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na
Administração Indireta, autárquica e fundacional, podendo ser delegada.

Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na
legislação federal e o processamento de cada uma delas no Município de São Paulo
estará sujeito às normas específicas previstas nesta lei.

Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são
aqueles a seguir definidos:

I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos
uma vez, no Diário Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias entre a primeira publicação e a data para
recebimento de documentação e propostas ou para recebimento dos trabalhos;

3
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II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no
Diário Oficial do Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a
publicação e a data de recebimento de documentação e propostas;

III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados
diretamente a, pelo menos, 3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis entre a data de entrega e a designada para
recebimento de propostas;

IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial
do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15
(quinze) dias entre a publicação e a data designada para abertura dos trabalhos.

§ 1° - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados
essenciais à identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão
licitante; objeto licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos
e propostas, e endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra
do edital e esclarecimento suplementares.

§ 2° - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão
sempre disponibilizados para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela
Internet.

§ 3° - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços
para a contratação de serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos
reduzidos para 20 (vinte) e 10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade
competente para autorizar a abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a
natureza do objeto a ser licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as
demais exigências do edital.

Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma
forma dada ao texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido.

§ 1° - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação
da proposta, o prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da
Comissão de Licitação.

§ 2° - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da
proposta, ou o cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura
de prazo.

Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação
que possam ser processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal
pertinente.

Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída
pela União, para a aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por
decreto, observada a legislação federal pertinente.
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Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para
parcelas de um mesmo fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em
modalidade de limite superior, configurando fracionamento.

Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo,
caracterizar-se-á fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a
realização de licitações ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou
obra, cujo somatório, no prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste,
exigisse modalidade de limite superior ao daqueles utilizados.

Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor
originário do ajuste, não sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente
permitidas.

SEÇÃO II
DA HABILITAÇÃO

Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no
âmbito do Município de São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado,
no que couber, o previsto nesta seção.

Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de
documentos necessários e aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes.

Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda
Municipal poderão ser considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da
exigibilidade do crédito.

CAPÍTULO III
•	 DOS CONTRATOS

Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser
publicados, na íntegra ou em extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20
(vinte) dias contados da sua assinatura.

Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura
do contrato, o cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das
diversas etapas de execução, para análise e aprovação da fiscalização.

Art. 28 - A Administração poderá:

II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da
execução do contrato ou de multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua

II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da
execução do contrato ou de multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua
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I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato,
e permitir o levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do
contrato já realizada;
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recomposição ou, se este último entender conveniente, para substituição por garantia
diversa da inicial.

Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na
legislação federal.

Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a
aplicação ao contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão
temporária para licitar e contratar com a Administração Pública, ainda que em
decorrência de falta cometida em outro procedimento administrativo.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos
licitatórios será sempre feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo
se o interessado dele tiver tomado ciência diretamente.

Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês
de vencimento, o mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo
dia do mês em que passaram a fluir.

Parágrafo único - Só se iniciam e vencem os prazos em dia de
expediente normal.

Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1° desta
lei poderão celebrar convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive
federais e estaduais, visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da
informação para a realização das respectivas contratações de obras, serviços e
fornecimentos.

Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias, contados de sua publicação.

Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário, em especial a Lei n° 10.544, de 31 de maio de 1988, e
alterações posteriores.
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São Paulo, 28 de dezembro de 2001.

Recebi ofício Leg. 3 n° 889/01, de 28/12/01,

encaminhando à Senhora Prefeita cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n° 564/01, de autoria do Executivo.



LEI N• 13.278,07 DE JANEIRO DE 2002

(Projeto de Lei re 564101, do Executivo) .

Dispõe sobre normas especificas em ma-
téria de licitação e contratos administra-
tivos no âmbito do Município de São Paulo.

MARTA SUPLICV, Prefeita do Município de São Paulo, no
, uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber

que a Cknara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de,
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

••••'	 SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES • -

Art. 1° - As licitações e os contratos administrativos, no kn-
.

bito do Município de São Paulo, sujeitar-se-ão à legislação fe-
deral e às normas especificas desta lei.

• Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos
da administração municipal direta, os fundos especiais, as au-
tarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as socie-
dades de economia mista e demais entidades controladas direta
e ou indiretamente pelo Município.

r:	 Art. 2° - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da le-
gislação federal, às quais se acrescem as seguintes:

5,•-`	 I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de
área edificada, estrutura, compartimentação vertical, volume-

• tria, restauro ou modificação em edificação preexistente, ainda
que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso.

'	 II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada
com obra, em que predominem serviços profissionais sobre o

j	 fornecimento de materiais, como consertos, pequenos reparos,
serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de caba-

'	 lhos técnico-científicos, a exemplo de projetos, laudos, pare-
'	 ceres, cuja execução exija atuação ou acompanhamento e

..	 profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CRE

SEÇÃO II •
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS	 .

Art. 3° - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de
quaisquer serviços, em ambos os casos, desde que habituais ou
rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de registro de
preços.
Art. 4° - O sistema de registro de preços será regulamentado

r:	 por decreto, atendidas as peculiaridades do Município e obser-
vado o disposto nesta lei.

;•	 Art. 5° - O registro de preços será feito mediante concorrência,
a ser processada pelo órgão que tenha interesse na contratação
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, III - preenchimento do formulário "Pedido de Crédito A
cional", Anexo IV deste Decreto, com indicação dos mes1
montantes previstos para sua liquidação, devidamente assira
pelos Titulares da Unidade e do órgão requisitante.
§ I° - Na impossibilidade de oferecimento de recursos parai
bertura do crédito pretendido, o órgão solicitante encaminh
demonstrativo do comprometimento de suas dotações. I
§ 2° - É vedado o oferecimento de recursos destinados a d
pesas com pessoal e seus reflexos para a cobertura de Crédi
Adicionais de natureza diversa.
Art. 23 - A Assessoria Geral do Orçamento, da Secretariai
Finanças e Desenvolvimento Econômico, no prazo miniml
10 (dez) dias, analisará as solicitações de Crédito Adicios
u. "	 me aspecto financeiro, segundo as prioridai

• ni.. no Programa de Governo, fixando o seu montante.:
GAert.ra rido- EodrçitaadmoenotDecreto

ofixará
  does CmrédonitatonAtedsicaidoincalio,

naaiAssessds mens

i Parágrafo único - Quando se tratar de atualizado orcanyi
das quotas de liquidação dos órgãos.
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cicio de 2002, poderão ser inscritos em Restos a Pagar, dest
que as despesas sejam efetivamente realizadas até 31 de d
zembro de 2002, cuja liquidação se tenha verificado no ano
possa vir a ocorrer até 31 de janeiro de 2003.
§ 1°- Consideram-se realizadas as despesas em que a conti
prestação em bens, serviços ou obras tenha sido efetivamer,
realizada no exercício, e liquidadas aquelas cujos títulos e d
cumentos comprobatórios do respectivo crédito comprovem
direito do credor, conforme disposto no artigo 63 da Lei
4.320, de 17 de março de 1964.
§ 2° - Os saldos das Notas de Empenho referentes as despes
que não se enquadram no "caput" deste artigo deverão ser ca
celados.
§ 3° - Serão imediatamente anuladas as despesas inscritas e
Restos a Pagar e não liquidadas até 31 de janeiro de 2003.
§ 4° - Os pagamentos que vierem a ser reclamados em decr
rência dos cancelamentos e das anulações estabelecidos n
parágrafos 2° e 3°, serão atendidos à conta de dotação orç
mentária constante da Lei Orçamentária ou de créditos adici
riais abertos no exercício em que se der a reclamação.
§ 5° - Os saldos, em 31 de dezembro de.2002, das Notas •
Empenho relativos a 2.002, decorrentes de Importações rei
zadas pela Municipalidade poderão permanecer em aberto, ir
cialmente até 31 de dezembro de 2003, desde que devidamet
justificados junto ao Departamento da Contadona -CONT,
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, até
de janeiro de 2003.
§ 6° - Os saldos, em 31 de dezembro de 2002, das Notas
Empenho do exercício de 2002, referentes ao Serviço da 1
vida Pública, poderão ser utilizados até 31 de dezembro
2003, desde que devidamente justificados junto ao Depar
mento da Contadoria - CONT, da Secretaria de Finanças e li•
senvolvimento Econômico, até 31 de janeiro de 2003.

SEÇÃO IV
DOS CRÉDITOS ADICIONAIS

Art. 21 - As solicitações de Créditos Adicionais serão mear
nhadas pelo Titular do órgão Orçamentário à Assessoria Ge
do Orçamento - AGO, da Secretaria de Finanças e Desenvol
mento Econômico - SF, e admitidas somente no período
abril a agosto e nos meses de outubro e novembro.
Parágrafo único - Excepcionalmente, a juízo do Secretário
Finanças e Desenvolvimento Económico, serão admitidas st
citações em meses distintos dos estipulados no "caput" de
artigo, desde que se destinem a despesas de caráter emerg
cial ou de dificil previsibilidade.
Art. 22 - O processo de solicitação de Crédito Adicional
verá estar instruído, no mínimo, com os seguintes requisito
I - demonstração da prescindibilidade dos recursos oferecii
para cobertura;
II - indicação das razões do acréscimo da despesa pretendi
com menção das novas metas a serem atingidas e as coa
qiiências do não atendimento;

_
qiiências do não atendimento;
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